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1. PROBLEMA E OBJETIVOS DA PESQUISA

O ponto de partida do presente trabalho é a compreensão da
educação como uma prática histórica e social que se liga direta-
mente, quer às condições materiais de existência, quer à realidade
subjetiva - o modo de pensar e as concepções do mundo do grupo
social onde a mesma se realiza. Isso ocorre porque os grupos hu-
manos não produzem apenas a vida material, mas ao fazê-lo, elabo-
ram ao mesmo tempo, um conjunto de idéias, de representações
que se vinculam às condições de existência; e mais ainda, a pro-
dução não material de um grupo pode levá-Io a ultrapassar as con-
dições de existência e contribuir para a transformação da realida-
dade objetiva. (1)

Na raiz desse nosso modo de entender a educação como uma
prática profundamente articulada aos fatos fundamentais que cons-
tituem o cerne da sociedade, quais sejam a produção, a reprodução
e a transformação social, tanto quanto o respaldo teórico, têm pe-
sado a convivência e a reflexão envolvendo a realidade de grupos
populares, notadamente os camponeses.

A convivência com a realidade concreta do camponês cearen-

* Este trabalho é uma síntese da Tese de Doutorado da autora e foi apre-
sentado no V Enc-ontro de Pesquisa em Educação no Nordeste, realizado
em Natal, dos dias 16 a 19 de abril de 1985.

(1) Este fato é reconhecido por K. Marx na sua terceira Tese sobre Feuer-
bach e posteriormente retomado e aprofundado por A. Gramsci, ver
Concepção dialética da história e Os Intelectuais e a Organização da
Cultura ambos da Civ. Brasileira, 1978.
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~e, realizada através de pesquisa no meio rural, (2) ou de contato
co~ rep~es~ntantes de cerca de oitenta comunidades de base da área
de l~fluencla do MEB/Fortaleza, (3) permitiu-nos esboçar a seguin-
te situação problemática:
, , No que se :efere às condições de vida e de trabalho, a his-

!ona do campones no~de~tino.' ~~ geral e cearense em particular,
~e confun~e c<:m a propna história da opressão e injustiça; trata-se
de uma situação marcada pela contradição,

Em, ,várias áreas onde prevalece esta situação, desenvolve-se
uma pratica de educação popular, concretizada através de comuní-
da~es de base orientado pelo MEB/Fortaleza, havendo diversas lo-
calidades em que o trabalho educativo tem possibilitado um pro-
cesso de reflexão ,:ob,re essa realidade, e parece que se esboça a
tomada de consciencia face ao processo de expropriação que sub-
mete o camponês ao capital, e até um processo embrionário de
luta,

No quadro exposto" as práticas educativas, das quais partici-
pa!ll os camponeses, particularmente a prática de educação popular
on~r;ttada I?elo M~B, parece constituir um campo privilegiado de
análise, PO,ISacre~ltamos que na concretização do ato educativo
entra em ,logo nao apenas a mistificação da ideologia dominante
mas tambe~ o esforço de, reelaboração ideológica e organização da
~lasse dO~ll~ad~: Na medida em que as contradições das desigual-
dades SOCIaISva~ sendo d~socu1tadas pelo camponês reflete-se no
que fazer educativo, ampliando sua visão crítica, Dessa perspecti-
va, ,a, e?ucação ,c~ns~itui pa,ra as classes subalternas um instrumen-
to útil a, sobrev1Ven~la e ,ate mesmo à sua libertação, (4)

ASSIm ~ pesquisa foi pensada tendo como referência, por um
ladc:, ,a realIdade, concreta do camponês, e por outro, a prática pe-
dagogl~a, I?redommant~ na área, qual seja, a experiência de educação
comunitána desenvolvida pelo Movimento de Educação de Base -
MEB/Fortaleza, A pesquisa elegeu como núcleo proble âtico p - das ! I ma ICO am reensao as mter-re ações que ocorrem entre:

a) as condições objetivas de existência',

(2) DAMASCENO, ~. N. A exr:eriência de um grupo camponês face à
seca, e suas relações cOI.na realidade sócio-educacional. P. Alegre CPGG-
UFRGS, 1980. Relatôrio da experiência de estágio no PROIWRAL-SE-
CE. P. Alegre - CPGG-UFGS, 1981.

(3) ~s _c~mtatos f~rdam relalizado~ ~ediante a participação no IX Seminário
mal,. prom<;>vl o pe a Arquidiocese de Fortaleza, ocorrido em COIT~-

Calfca~a - ]an./82 .- através de visitas às comunidades da área de in-
fluência do MEU/Fortaleza.

(4) PAIVA, Vanilda. Estado e educação popular: recolocando o probl
In Brandão, Carlos (Org.) A questão política da educação popul em~.
Paulo _ Brasiliense, 1980. • ar. .
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b) a prática pedagógica do MEB vivenciada pelo peque-
no produtor do sertão cearens~; _ '

c) a consciência social, a orgamzaçao do campesmato,
tentando clarificar e qualificar suas vinculações com
a vida material e o modo de pensar do grupo cam-
ponês, ' ,

Partindo desse problema básico, procuramos o?Jetlvar a con-
dução analítica da pesquisa, Para isso, t~nt~m~s a~hcar _uma abo:-
dagem dialética que leva em conta as pnncipais dlmens~es, da rea-
lidade investigada, e que nos conduziu aos seguintes objetivos: ,

a) análise da situação envolvendo as condições de eXIS-
tência e de trabalho do camponês inserido no con-
texto social e evolutivo de uma sociedade c1assista,
explicitando os elementos que compõe!ll a yrodução
familiar do tipo camponês em sua articulaçao com o
modo capitalista de produção;

b) estudo crítico da prática educativa que o MEB/For-
taleza desenvolve na área, considerando fundamental-
mente o conhecimento gestado ou reproduzido e as
relações de poder que se estabelecem a partir dessa
prática, buscando explicar o projeto político que a
mesma defende e serve;

c) exame do papel que a ação p.edagó~ica vet;n ,e~ercen-
do na formação da consciencia SOCIal,e histórica ~o
campesinato, averiguando em que t;nedlda A

a ~ducaça?
vivenciada contribui para reproduzIr economlca, polí-
tica e ideologicamente a sociedade desigual, ou para
criar uma visão de mundo libertária e uma prática
política voltada para a transformação A da realidade
opressora e injusta vivida pelo campones.

a quadro de referência teórico adotado - o materialismo his-
tórico evidencia que a estrutura e superestrutura da sociedade
não constituem dois planos ou instância estanques, mas uma reali-
dade dinâmica resultante das ações e relações produzidas pelos
grupos, que interagem dialeticamente. ,.' ,-

A partir deste arcabouço teórico privilegia-se as vmculaçoes
entre hegemonia, educação e consciência de class~, sen~o, destaca-
da a importância da prática educativa e das relaçoes SOCIaiSde pro-
dução na formação da consciência do camponês.

Definido problema da pesquisa, nossa preocupação voltou-se
para a busca de uma metodologia de pesquisa que lev~sse e~ cont~
a estrutura e o movimento da realidade que pretendlamos ínvesti-
gar, visto entendermos que a pesquisa visa descobrir a estrutura
~cu1ta da realidade, pois toda ciência seria supérflua se a aparên-
cia e a essência do fenômeno coincidissem,
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2. A METODOLOGIA DA PESQUISA

O que fazer do cientista social atravessa um momento de re-
flexão e crítica que não se restringe apenas ao método ou aos pro-
cedimentos técnicos, mas, acima de tudo, refere-se ao processo mais
amplo da produção do conhecimento científico e às finalidades da
própria ciência na sociedade contemporânea, ao contrário do debate
anterior que se realiza no interior do próprio método.

A discussão tem enfatizado o caráter anti-histórico ou antidialé-
tico do processo de elaboração do conhecimento. Em função do pró-
prio paradigna de ciência usado, o cientista tende a aprender a
realidade como se esta fosse estática e pudesse ser captada através
de uma "fotografia", quando, fundamentalmente, o cientista tem que
problematizá-la e "levar em conta as estruturas e os movimentos
sociais". (5) O processo científico deve, pois, consistir num esfor-
ço sistemático e Clítico visando descobrir a estrutura oculta da rea-
lidade.

Numa abordagem metodológica crítica, o método científico
adquire importância na medida em que se integra ao conjunto das
relações que processam a elaboração do conhecimento. Contribui,
assim, para a integração entre a parte (o fenômeno estudado) e o
todo (a teorização). f: nesta perspectiva que assume importância a
metodologia crítico-dialética, entendida aqui como um instrumento
apropriado na captação dos fatos sociais e, sobretudo, na análise in-
terpretativa dos mesmos com vistas à transformação da realidade.

De fato, a característica fundamental do modo de pensamento
dialético reside na tentativa de compreensão total da realidade so-
cial. Por essa razão, observamos nesta forma de pensamento uma
preocupação constante com a integração empírico-teórica, isto é, com
o movimento que vai do todo às partes e destas ao todo. Reco-
nhe-se que um elemento adquire significação quando é inserido ao
conjunto que lhe dá coerência. E este elemento, ao integrar-se, mo-
difica o todo, caracterizando o conhecimento como um processo em
contínua transformação.

No caso das ciências sociais, esta parte do todo refere-se ao
grupo, uma vez que nenhuma ação humana tem como sujeito o in-
divíduo. O sujeito da ação humana é sempre o "Nós". E o todo
é entendido sempre na perspectiva dialética das classes sociais (teo-
ria das classes sociais). Daí a consciência de classe ser entendida
por GOLDMANN como "o conceito fundamental em ciências his-

(5) THIOLLENT M. Crítica metodol6gica, investigação social e enquete
operária, São Paulo, PoIlis, 1982. .
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tóricas e sociais", e como "o principal conceito operatório do P '\I-

samento dialético". (6) .
POltanto, o caminho metodológico dialético consi~te em Ir. ao

fato edl.pírico (imediato) para a visão ~oncei,t~al (med.Iat?~ e VIC~-
versa. Isto significa que, do ponto de VIsta 10g1CO,a dialética cons-
titui-se num circuito de relações que envolve duas metades, c~m-
plementares e contraditórias: o semicírculo. indutivo, ~ue. termina
pela produção da idéia (abstração,. ~. part~r da expenencIa~; e a
atividade operatória, que desce da idéia ~mversal ao_conheclmen~o
das partes a que ela se aplica e se exprime n~ açao .t~ansforma-
dora sobre a realidade particular. Este constítui o semicírculo de-
dutivo do ato unitário do conhecimento. (7)

Essa característica definidora do método dialético torna possí-
vel apanhar e trabalhar os elementos contraditórios da realidade
social. Na verdade "a dialética, como lógica do movimento, resol~e
as contradições que uma lógica apenas estática não pode e nao
consegue eliminar". (8)

Tendo em vista a preocupação fund~mer:tal n~ escolh~ ~e um
método científico, deve ser sua adequaçao a realidade teonco-em-
pírica investigada, a metodologia dialética apresenta-se ~omo uma
alternativa metodológica apropriada ao estudo das rela~oes entre a
consciência e as práticas que se desenvolvem n~. SOCIedade.cam-
ponesa. Ela nos permite que a apreensão e a análise da r:altdade
seja estudada sob "duplo enfoque" (9) ~u "dupla pe~spectIva: (10)
O emprego desta abordagem torna possível a captaçao e a ínter-
pretação, tanto dos níveis de internalizaç~o. da concepção de mundo
dos grupos dominantes que atuam condlclOnando e fragmental:~o
a consciência popular, quanto dos níveis alcançados pela conscien-
cia histórico-crítica além do desenvolvimento dos processos educa-
tivos e organizativos que se orientam no sentido da transformação
da sociedade.

A reflexão crítica acerca da natureza do processo de produção
da ciência recai também sobre os procedimentos técnicos destina-
dos à apreensão da realidade empírica, uma vez que est~s, c~mo
já ressaltamos, são elementos integrantes do processo de investiga-

(6) GOLDMANN, L. Dialética e Cultura. Rio de Janeiro, Paz e Terra,
1979. p. 94.

(7) PINTO, A. V. Ciência e existência. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1969,
p. 33. , .

(8) CARPEAUX, M. Otto. In: FREDERICO, C. Consciência Operária no
Brasil. São Paulo, Ática, 1978, p. 12.

(9) PAIVA Vanilda. Estado e Educação Popular: Recolocando o Proble-
ma. In; BRANDÃO, Carlos, org. A questão política de educação popu-
lar. São Paulo, Brasiliense, 1980.

(10) MANFREDI, S. M. A educação popular ao Brasil: uma leitura a par-
tir de Antônio Gramsci. Ibidem.
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ÇIlO, entendidos como um todo. A crítica relativa ao modo de obten-
Ç~IO das informações foi desenvolvida principalmente "pela sociolo-
gra fenomenológica e pela sociologia crítica". (11)

A contribuição da sociologia fenomenológica (12) nos permite
repensar as relações entre os pólos investigador e investigado, no
sentido de assegurar comunicação entre ambos, situando-os como
parceiros de uma atividade comum. Torna-se necessário redimen-
sionar os procedimentos técnicos de pesquisa, tais como entrevista
e observação,. de maneira que permitem os investigados posiciona-
re~-se e p~r~I~iparem como sujeitos e não como objetos da pes-
quisa, possibilitando, ao mesmo tempo, a apreensão da realidade
por parte do pesquisador.
. B importante enriquecer esta discussão com a contribuição crí-

tica de BOURDIEU (13) acerca da metodologia de investigação. O
ponto nevrálgico da reflexão do citado autor refere-se ao modo
como são concebidos e aplicados os instrumentos e técnicas de
coleta de informações, quer pelos cientistas sociais da tendêncía :
e~pontaneísta, qu.e~_pelos partidários do modelo empiricista de ciên-
eras, Em sua opimao, o fundamental na pesquisa social é a defini-
ção cl~ra d~s pressuposros teóricos, que devem nortear todo o pro-
cesso mvestígatívo,

Portanto, quando tratamos de definir os procedimentos técni-
cos para ~ obtenção das informaç?es, é importante não esquecer que
os proc~dlmentos da coleta de informações adquirem significação
na medida em que se mostra adequados à teoria e à realidade in-
,,:estigada. Por conseguinte, uma técnica como a entrevista não dire-
tiva, ~e de fato !or concebida e aplicada partindo da premissa de
que nao press~po~ nenh~ma teoria ou problemática prévia, a rigor,
torna a pesquisa impossível uma vez que uma das características
n:arcantes da pesquisa. ci,entífica é a teorização como ponto de par-
~Ida, a CI..ualgera as hipóteses que, por sua vez, guiam a coleta de
tnformaçoes.
_ ;\ssi~,. num processo de pesquisa (verdadeiramente científico)

~ao e suficiente focarmos a entrevista não diretiva sobre uma temá-=.qualquer e deixar que o pólo investigado conduza a conser-
vaçao para onde quiser. Não resta dúvida que se faz absolutamen-
te necessá~ia uma problemãtíca que direcione os procedimentos de
col~ta ~e mf5'~maçoes, quer se trate da entrevista, quer da obser-
vaçao .sI~tematIca, demarcando não apenas seu foco, mas também
seus limites.

(11) THIOLLENT, ob. cit., p. 23.
(12) SCHUT2, P. Fenomenologia e relações sociais. Rio de Janeiro Zahar

1979. ' ,
(13) B.O.UR?IE~, P .. et ~lii. "EI oficio dei sociologo: presupostos epistemo-

lógicos , Siglo Vientíuno, 1973.
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B válido destacar que, via de regra, esta problemática impli-
citamente sempre existe, fazendo-se necessário não deixá-Ia à sombra,
mas explicitá-la com o máximo de clareza, para que o pólo inves-
tigador não imponha "irreflexivamente" ao pólo investigado. Isso
porque a teoria, implicita na prática, quanto menos consciente, mais
possibilidades tem de não ser controlada, e portanto, de ser inade-
quada ao objeto de estudo em sua especificidade. (14)
ção é exigida a explicitação dos pressupostos que norteiam a inves-
tigação. )

Ora, sem uma teorização previamente definida, parece impos-
sível que o pesquisador possa assegurar o" controle .metod?ló-
gico", (15) ou a "vigilância epistemológica", (16) para cuja efetiva-

Essa reflexão crítica não deve ser entendida como uma con-
denação pura e simples das técnicas não diretivas. A preocupação
é bem mais ampla. De fato, há que se ressaltar que a validade
de uma técnica científica depende de sua inserção num projeto de
pesquisa que comunique com clareza a teoria que o direciona. A
ausência ou deficiência desta explicação teórica (ainda que enten-
dida como uma direção provisória) prejudica a coerência do pro-
cesso de pesquisa em termos de definição da problemática prévia,
coleta de informação e interpretação da realidade aprendida.

Por conseguinte, a concretização de pesquisas em realidades so-
ciais dinâmicas, como a consciência social e a educação, baseadas
na teoria de classes sociais, requer, necessariamente, o emprego de
técnicas apropriadas que permitam a captação de informações de
ordem qualitativa. Deve ser ainda acrescentado que os estudos de
cunho puramente quantitativistas correm o risco de apanhar tão-
somente a aparência do fenômeno e não a sua estrutura. No caso
da pesquisa sobre consciência de classe, os procedimentos de co-
leta fechados, tipo questionário ou entrevista estruturada, tendem
a captar, no máximo, a consciência real, posto serem inadequados
ao estudo da consciência possível. (17)

Em nome da "neutralidade científica", os pesquisadores sociais
empiristas constroem e impõem à população investigada situações de
pesquisa que não levam em conta os desníveis sócio-culturais, as
diferenças de comunicação existentes entre investigador e investi-

(14) BOURDIEU, lbidem, p. 60.
(15) Consultar Thiollent, M. ob. cit., p. 21.
(16) A expressão é empregada por BACHELARD, Gaston. La [ormation de

l'Esprit scientiiique. Paris, [vrin, 1970 e por BOURDIEU outros, ob. cit.
(17) Consultar Rainho, F. Os peões do grande ABC. Pctrópolis, Vozes,

1980, p. 20.
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gado, (18) Em conse üên . , -
çã do real mas q era, obtem nao uma adequada representa-
liscs acaba~ con~~a realida~e distorcida. Em razão disto, as aná-
cc, quiparando elem:r~ndo dlfe:ente. o que na realidade é idênti-
parávcl e deixando d tos que S?O diferentes, comparando o incom-

Ao analisar o re comparar o que. é comparável. (19)
ZES destaca que p oblema da neutralidade das ciências MENE-a conce - d .A • '"contraditória em' pçao a ciencia como atividade neutra é
de neutralidade C;I mesma, p~is que significa atribuir-lhe o vaIo;
veis", e acrescenta m~e u~a atitude de pref.erência a outra possí-
senta de fato uma (- sustentar a neutralidade da ciência repre-
histórico e de seu c~~ma d~ ocultação ,ideológica de seu caráter

Assim, pensamos ;romlsso com os m!eresses dominantes" .(20)
que o problema da ad er _extremamente .Importante compreender
realidade pesquisada niouaça~ dos procedimentos metodológicos à
de instrumentos rigo reside, fundamentalmente, na construção

_ rosos e rei' d .questão se resolve pelo . ma os em SI mesmo~. Tampouco a
nao evita que as form 1ca~mho do puro espontaneísmo, pois isto
tituídas por aquelas deu açoes .dos s.ujeitos investigados sejam subs-
samente científica e fIquem mves~Ig?, obtendo-se uma mescla fal-

O fundame tI' a samente objetiva. (21)na eo . dque pretende alcançar {e?qUlsa or compreender que a verdade
rico adotado. Portanto re aciona-se _com os limites do sistema teó-
pliar o horizonte teórí Uma soluçao aproximativa consiste em am-
um grande esforço aI~~, apr?~undar o confronto crítico e manter
gias (22) desde o it-. explICItar. as crenças, aspirações e ideolo-

ICIO da pesquisa.

3. CATEGORIAS DE ANÁLISE

As categorias de an T .mente ancoradas no ma a Ise
d

apresentadas a seguir, estão inteira-rco e f A' , •medida de especificação d re erencia teonco e constituem uma
realizada no presente t bosl pontos sob os quais incidem a análise

E .. ra a ho
m pnrneiro lucrar go :analítico desenvolvid~ t stanamo~ de lembrar que todo o esforço

ção do método dialétic~m com? eIXOcentral a tentativa de aplica-
, mediante o qual buscamos aprender e

(18) Os estudos tanto de Sch
tem diferenças de comu ~tzm!ln quanto ~e Bernstein mostram que exis-
a respeito ROBINSON Olcaça~ em funçao das classes sociais. Consultar
Cultrix, 1977. (Especial' M. Linguagem comportamento social. S. Paulo

(19) BOURDIEU, op. cit., mente o capo 3). '
(20) MENEZES B E DP' 56., . . iatay S bSociais. Fortaleza, 9 (1 e' 2) ~ re a neutralidade das ciências. Ciências
(21) BOURDIEU, op. cit., p. 57 .17, 1978.
(22) MENE2ES, Diatay op .., . cu., p. 24.
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interpretar as inter-relações entre as realidades objetivas e subleti-
vas, ou seja, entre as instâncias infra-estrutural e superestruturaI' '. A
partir deste ponto, foi possível pensar o encaminhamento ana rt~C?
que comporta três níveis de análise, e dentro de cada nível explici-
tamos as categorias. .

O primeiro nível de análise se alicerça no conceito marXIsta de
relações sociais de produção, com base no qual procuramos ?roce-
der uma análise da situação do camponês. Especificamos aqui duas
categorias básicas:

a) _ a composição do grupo camponês, tendo corno elemen-
tos as frações que o compõe; .

b) _ a sujeição da pequena produção camponesa ao .~apltal
os elementos considerados aqui foram - o trabalho famIlIar, a
posse e o uso da terra, as outras condições de produção e 3i co-
mercialização dos produtos agrícolas.

O segundo nível de análise tem por eixo o conceito gramscia-
no de hegemonia, trata então das relações entre hegemonia e educa-
ção, procura situar a função exercida pela educação sob o duplo
enfoque da reprodução e da transformação social. Trabalhamos nesta
Farte com três categorias principais:

a) _ a proposta educativa do IEB inserido no projeto mais
amplo de educação católica, os elementos considerados fora~ - a
concepção de homem, de sociedade, o projeto políticO exphclto ou
implícito e próprio conflito ideológico contido no discursO da pro-
posta da Igreja; , .

b) _ o saber reproduzido ou elaborado no curso da prat1~a
de educação comunitária do MEB, destacando a formação e a açao
solidária desenvolvida através da prática pedagógica;

c) _ as relações de poder gestadas ou reproduzidas .atr~vé.s
desta ação educativa, consideramos aqui as relacões entre: ínstítui-
ção e agente externo; agente externo e agente 'internO (líderes) e
agente interno e grupo de base.

No terceiro nível nos apoiamos nos cOnceitosde hegemonia e
consciência de classe real e possível; há todo um esforço .n~ sen-
ti.do de compreender as vinculações entre as realidades objetIva e
subjetiva. Definimos três categorias básicas:

a) _ a auto-identificação como classe, impressa mediante a
existência de traços ideológicos específicos de classe, e interesses
reais de classe;

b) _ concepção e atitudes face ao processo político;
c) _ o projeto camponês, isto é, a organização e a prática

política do campesinato da área.
41
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4. PROCEDIMENTOS PARA A OBTENÇÃO DE
INFORMAÇÕES

Na parte empírica da pesquisa é utilizada uma metodologia do
tipo "estudo de caso" com um longo período de permanência" na
vila São Marcos - Aracoiaba-Ceará. Este fato possibilitou o empre-
go de múltiplos procedimentos de coleta, como a observação par-
ticipante, a entrevista enfocada e o estudo da documentação, de
cujo processo resultou um risco material informativo.

4.1.) - ESTUDO DA DOCUMENTAÇÃO

Por documentação estamos nos referindo tanto aos
documentos básicos que definem diretrizes educacionais
(pressupostos e finalidades), quanto aos planos opera ti-
vos, programas, propostas, projetos, que direcionam as
ações dos agentes-educadores, e ainda, os materiais didá-
ticos (livros, cartilhas, impressos, cartazes, etc.) que se
relacionam mais diretamente com as atividades dos
grupos. Com este tipo de análise, pretendemos sobre-
tudo averiguar em que medida existe coerência entre o
discurso contido na aludida documentação e a prática
pedagógica.

4.2.) - OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE

Durante o período necessário para a coleta de in-
formações utilizamos a observação sistemática e dire-
ta (23) tendo como foco aqueles aspectos da realidade
que corresponde à temática da pesquisa. Esta foi reali-
zada em diferentes locais e situações: na casa dos cam-
poneses, nos locais onde se desenvolvem as práticas peda-
gógicas, em reuniões e encontros envolvendo os vários
grupos, no comércio local, em situações políticas como
comícios, comitês políticos, sindicatos, em situações de
ajuda mútua como mutirões.

Nos fatos e situações concretas, objeto da observa-
ção direta, consideramos importante observar o ambien-
te, os atores sociais, o relacionamento entre os atores em
termos de harmonia ou conflito social, a linguagem que
utilizam para comunicar-se (inclusive a não verbal), os
modos de operar e de pensar.

(23) Durante o período necessário para realizar a pesquisa de campo, deci-
dimos morar na área, visando uma melhor comunicação com os grupos
estudados e uma visão mais adequada da realidade investigada.
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Os fatos e situações observélcl.", f registrados
_ 48 oraot . - '

de maneira completa e com o mélX.l' d fJreClsao, evi-
" d mo e f O 'tando-se confiar na memoria o C)b d r, s regis-

, d t a - serva O - mtros foram feitos, uran e, ou PC)s b rvaçao, nu
. D'" d C m a o secaderno do típo iano e a PC)

4,3.) - ENTREVISTA

A temá~ica daf pe~quisa P~tl'l.lite emp(egar}asica-
mente entrevIsta ef!' oca a, ~uatn tO llecessáriO' utl ~zamos
também a entrevista serru-es ru Utélda ue supoe u~
maior direcionamento do processo h q do pesqui-.t:"Ot parte
sador.

Quanto ao número de pattieh, trabalhamos
. t . .t:"antes 'I'com ltrês tipos de entrevia as - ll'l.dividu~l, fanll lar e

grupa.

a) - Entrevista individual foi te l' orfl aquelas
. , a lzada Cí d fpessoas que, a nossa JUlZO,aparecelll oden o o e-

recer contribuições relevantes para a corno. p tais como
d líd f . pesqUlsa, 'agentes-educa ores, leres, ormai-, Ou inf (JOals, cam-

ponês que de algum modo se destaqU o O~s que de-
monstrem melhor conhecimento da <ir e, pess opeses sin-, ea camr?dicalizados elementos representatiVos d' r .fenOS pro-'. . os peq •..•
prietários, parceiros e poss,e~ros.

b) - Entrevista [amiliar o gruh f ,11- ar é con-
. id d bá po amu -siderado aqui como a um a e aSlCa da : tigaçao, no

sentido de que carresponde à unidade a mves 'va campo-
nesa além de permitir verificar as reI P~odu~icrossocio-
lógi~as que ocorrem entre: a família e açoes I-:;essos edu-
cativos e produtivos. os pro

c) - Entrevista grupal considera p. este tipo
. l' d mos quv 'de entrevista devena ser rea iza o apó h rP0s nos 10-

serido nos vários grupos e efetuado tis av~r. e de entre-
vistas individuais e familiares, Esta :~ s~n de de en-
trevista foi usada objetivando suplellle °t ahd~ 11rofund:lr

- b id b n ar e v-}::' i'informaçoes o ti as, em como Pata 1 i' contra( 1-
ções evidencidas no processo de Cahtae~p ora realidade.

'" çao da

Durante todo o processo de obtenção de iUfo _ cuja fase
, li rmaçao' d dmais intensiva durou O1tO medses, rea ~atmosfu~a grande ~1Jdantl a e

de entrevistas, notadamente e entrevis ~s arnlliares p "7 ar uma
1·déia basta lembrar que trabalhamos s1stematicah-.· ar~J11 56 Ia-, <uente Cv
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mílias camponesas e com cada uma delas fizemos em média três
entrevistas: na primeira, conversamos sobre as condições de vida e
de trabalho do camponês da área; na segunda, a conversa centrou-se
na ação educativa, sobretudo aquela realizada através da comuni-
dade de base e, na última, tratamos da concepção e atitudes dos
118bitantes locais face à política, às informações que eles tinham
sobre partidos políticos e, enfim, à participação deles nos partidos
políticos e no sindicato dos trabalhadores rurais.

No curso das entrevistas tivemos sempre em mente a proble-
mática da pesquisa particularmente as categorias investigadas. A
definição do caminho a seguir no desenvolvimento de cada tipo de
entrevista foi determinado, em parte, pela própria prática. Assim,
ao iniciarmos cada fase da investigação procuramos realizar algu-
mas entrevistas-piloto, a partir das quais foi possível selecionar-
mos as questões mais relevantes. Certamente, nos auxiliou muito
nesta tarefa o processo contínuo de observação participante em de-
corrência de nossa permanência na localidade por oito meses Con-secutivos.

Na elaboração do roteiro, levamos em conta o refe-
rencial teórico e a realidade do camponês objeto da pes-
quisa. Entendemos que o roteiro deve consistir numa
tradução dos aspectos fundamentais norteadores do es-
tudo. Assim. construimos um conjunto de itens e ques-
tões abertas que orientaram os vários procedimentos de
coleta de informações.

DOS RESULTADOS DA PESQUISAINI'I'., F

, . nossa atenção dirigiu-I) Fm termos de realidade ~mpl~cado grupo de base que
- , álise da situação , m

111 lnlmcnte para a cl~ t d da Este é constituído por ca _
ru I I (I prática educativa e;o~ aa d~trabalho, cultivando.a terra

111 I que reprod,:zem s~: ro ç rietário, posseiro ou parceiro, em-
I1 uuucntc na qu~l~dade p b;lho familiar. >

t undo nessa atividade o _tra classe camponesa, uma das classes
() r -r rido grupo compoe. a r Examinando a realidade dos

Ihllltl'I'IH1S da sociedade capita ísta, os mesmos não formam u~
I1 1I1ll1ll'C da área, consAtatamo;en~~e possível decompô-lo em tres

t l Imente homogeneo.
"11pu saou frações da classe camponesa:11 1I1,I'llP _

(52% das familias), aqueles que nao
11) os campones~s ,Pobres t balhar, por isso vivem na con-têm terra suficiente para ra

dição de parceiros; .,. ou posseiros (41 % das.b) os camponeses semipropnetanos

famílias) ; . t" (7 % das famílias).c) os pequenos propne anos

. . , arte do produto gera.do _pelo ~raba-
Verificamos tambe?I que p .t I Essta apropnaçao reahza-,se

Ih I camponês é subtr~ldo P~~ .cap~ ~ .juro proviniente dos empres-
ntrnvés de dois mecanismos aSlcos'odutor direto, e o baix<: preç?
limos contraídos pelo pequeno t pr do processo de circulaçao capi-
los produtos agrícolas, dec~rre~ ~entos estão profundamente int~r-
tulista. Com efeito, estes dois e e recorre ao empréstimo, em vir-
r lacionados. O pequeno lavrad~~nte endividamento, resultante do
rude de sua situação de l?erma inca acita o camponês de gerar
controle exerci~o p~l~ caPl:a;~ ~~~o:ina~ciar sua unidade de produ-
lima acumulaçao mmima, p d dívida constante é assegurado, sob~e-
cão camponesa. Este estado e a comercializacão da produçao
..•. 1 d como se processa > produ-
tudo, pe o mo.o d ercado capitalista faz com .q,:e . os
camponesa. O J.ogo o m or um preço sempre inferior ao seu
tos agrícolas sejam cotados l? - de um sobretrabalho pelo carn-valor real Disso resulta a cnaçao .

c • , • d pela burguesia, l' d o
ponês que e apro~na ?, , t d de pobreza gcnera iza o,

A conseqüência visível e o es a o de "despossuídos do
es uma enorme massa d dque torna os campon~s dificuldades, posto que to a ren ~

sistema". Estes sobrevivem co~ dominantes da sociedade capi-gerada é transferida para as c asses
talista.

Julgamos oportuno salientar que visando garantir uma maior
fidedignidade das informações, além das entrevistas-piloto já refe-
ridas, procuramos fazer perguntas semelhantes em diferentes situa-
ções e com diferentes grupos; bem como, proceder o confronto crí-
tico entre os dados coletados através de entrevistas e aqueles obti-
dos mediante a observação participante.

4.4.) - ROTEIRO PARA OBTENÇÃO DAS
INFORMAÇOES

A natureza eminentemente qualitativa da pesquisa
não comporta uma testagem de instrumentos própria da
investigação convencional, no entanto, como já nos refe-
rimos anteriormente, tivemos de realizar algumas entre-
vistas-piloto objetivando àquelas questões ou itens que
se revelassem mais potentes no sentido de permitir a
apreensão da realidade estudada.
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till' lima compreensão adequada do projeto de educa-
1111111 I I1U época contemporânea supõe o entendimento da po-

I 111 III \I pudu pela Igreja Católica na sociedade moderna. Mostra-
Itlll '1\1' a toda poderosa Igreja do período feudal não apenas teve

\I poder temporal muito reduzido, mas também teve sua hege-
111 nia moral e espiritual rompida graças a tendência à seculariza-
çao, um dos traços marcantes da sociedade contemporânea. Nesta
se observa a prevalência dos chamados valores modernos ou pro-
Ianos, sobre os religiosos-cristãos.

Na verdade, a proposta educativa-evangelizadora católica cons-
titui o núcleo de um projeto mais amplo voltado para o restabe-
lecimento da fé religiosa. Trata-se de uma luta pela reconquista da
hegemonia moral e religiosa, enfim, pela construção de uma socie-
dade humanista cristã. A raiz histórica dessa concepção de socie-
dade de base cristã se encontra na teologia francesa de orientação
personalista-existencialista. Essa nova sociedade tem como supor-
tes: o pluralismo econômico e político, o solidarismo entre as classes
sociais e o respeito à dignidade da pessoa humana. Chamamos a
'atenção para o fato de que nessa concepção solidarista de socie-
dade acredita-se que a força do "espírito cristão" seja capaz de
superar o conflito existente entre as classes sociais. Isso equivale
a crer na possibilidade do entendimento entre classes estrutural-
mente opostas, na medida em que as mesmas sejam penetradas pelo
espírito cristão, isto é, sejam convertidas aos valores evangélicos.

Coerente, portanto, com essa concepção de sociedade, aflora
com todo vigor, o projeto de educação como conversão, na qual
postula-se que, para mudar a sociedade vigente, a pré-condição con-
siste em mudar a mente e o coração do homem, convertendo-o aos
valores do cristianismo.

Esse ideário da educação como conversão, dirige-se para a edu-
cação das camadas pobres da população, sobretudo dos campone-
ses. Ele segue a lógica da conversão da massa em povo. A base
teórica pode ser atribuída a JASPERS, para quem a massa é irra-
cional, carente de ordem e inconsciente em si mesmo. Enquanto o
povo é algo positivo, ordenado, consciente de seu modo de viver
e de pensar. Essa conversão se opera pelo solidarismo cristão, que
transforma a massa amorfa em povo. Em última instância, essa
prática educativa tende a amortecer o conflito social existente entre
os proprietários do capital e as classes trabalhadoras urbanas 0
rurais.

3) - Em concordância com essa concepção, a prática educa-
tiva do MEB desenvolve dois processos complementares: "a forma-
ção voltada para o desenvolvimento da pessoa, e a ação solidária
orientada para o trabalho comunitário. A formação da pessoa reali-
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za-se tendo por conteúdo básico a mensa~e~ bíblica e os ~alores
cristãos. Deste núcleo emerge, quer a denúncia dos valores muma-
nos da sociedade moderna, quer o anúncio da nova socieda~e base
cristã, ancorado no solidarismo, na vivência fraterna, mística da
comunhão" .

Observamos que a reflexão sobre a realidade é induzi da pe~a
leitura dos textos bíblicos, e a análise dos problemas do campones
é feita tendo o Evangelho como referência, havendo uma forte ten-
dência em reproduzir o discurso progressista da Igreja. Not~mos
também que a denúncia realizada pelos camponeses referente a so-
ciedade vigente é coerente com a orientação da Igreja, centra-se na
crítica aos valores inumanos da sociedade moderna, posto tratar-se
de uma sociedade que destrói a pessoa humana e espírito fraterno
das comunidades rurais.

Ao investigarmos o processo de denúncia, chamou a nossa aten-
ção o fato de as discussões empreendi~as nas reuni~es evit,arem si~-
tematicamente os problemas estruturais concretos ligados as condi-
ções de vida e de trabalho do campon~s. A razão p.ara e~te A

modo
de proceder decorre da orie?tação receJ:nda.pela Igreja, ~~Ja ênfase
recai sobre a harmonia SOCIal,o que implica no consequente mas-
caramento do conflito social.

A outra dimensão da conversão é o anúncio, profundamente
vinculado ao qual desenvolve-se a noção de libertação e de educa-
ção libertadora. Esta é elaborada de acordo com os fundamentos
do personalismo cristão, que valoriza, sobretudo, o "eu profundo
individual". Por conseguinte, a educação libertadora preocupa-se
com a conversão do homem, como sujeito do seu próprio desenvol-
vimento. Fica claro que essa educação procura atuar como um antí-
geno contra os valores da modernidade: massificação, secularização
e descristinização da sociedade contemporânea.

Complementando a formação solidar~s:a, tem lugar o trabalho
comunitário realizado sob forma de mutirões e de projetos de de-
senvolvime~to comunitário. Constatamos que as famílias que mais
se beneficiam com tais projetos são aquelas que têm melhores con-
dições econômicas e um pouco mais de saber e que, por isso, exer-
cem a liderança da comunidade. A questão das desigualdades so-
ciais não constitui objeto de preocupação, basicamente pelas seguin-
tes razões: as pessoas não refletem sobre o assunto posto que as
lideranças são quase todas do grupo que está sendo beneficiado;
a própria ideologia da Igreja, excessivamer:te preocupada ~om o so-
lidarismo, sua forte pregação concernente a harmonia SOCIal,acaba
relegando para um plano secundário as difer.enças reais exist~ntes
na própria comunidade. Acrescente-se a tudo IStO a força. da ld.eo-
logia dominante que procura a todo custo ocultar o conflito social.

Educação em Debate, Fort, (10) Julho/Dezembro: 1985 47



. A no' o ver, o problema da discriminação a nível local, re-
II 'te o problema mais amplo das desigualdades e do conflito pro-
v nicntc do fato de vivermos numa sociedade classista. Julgamos
xtrcmarn nte grave a prática educativa ser realizada não no S';I1-

t ido ~c ajudar o camponês a enfrentar essa realidade conflituosa,
mas SIm, para mascarar a mesma. Isso ocorre principalmente porque
n educação comunitária é concebida e concretizada com base numa
microvisão social localista, desconectada dos processos decisivos e
dec~sórios da s?cie?a~e global. Nesta não há a preocupação de Te-
Iletir sobre as instâncias estruturais, as relações sociais de produ-
ção e sobre a articulação entre campesinato e capital. Enfim a ação
comunitária é reduzida ao associativismo. '

Observamos também a contradição existente entre o discurso
que ~n!atiza a harmoni~, a libertação, a justiça; e a prática cotidia-
na v~vlda p~lo ca~pones, marcada pela opressão, a injustiça e o
conflito SOCIal. Assinalamos que não se trata de uma realidade es-
pecífica da área investigada; esta insere-se na ambigüidade mais
ampla da Igreja. Uma das vias que explica este hiato é a natureza
do discurso da Igreja, que anuncia princípios, porém não é acom-
panhado de uma prática adequada e conseqüente. Um discurso no
qual a dominação não é pensada como sendo resultado das rela-
ções entre classes (dominantes e dominados), mas como uma mani-
festação da cultura moderna portadora de valores não cristãos. Um
di~cu.rso que .aspira à justiça, contudo, não oferece os meios para
atingi-Ia em situações concretas, pois a dialética de classe é subes-
timada.

.~~stra_mos a gravidade dessa situação considerando que a
sensibilização d~s ca~a~as pop~lares, sem uma prática conseqüen-
te, pode gerar impotência ou alienação. O grupo corre o risco de
pensar que o discurso sobre a história é suficiente para transfor-
m?-l~. A reflexão desenvolvida nas reuniões tornou-se algo quase
místíco, a tal ponto que o ato de reunir parece ser um substituto
para a prática política que se lhes afigura pouco viável.

Entendemos que esse posicionamento da Igreja decorre de sua
concepção idealista da história. Nesta visão as relações econômicas
aparecem ~omo elementos. secundários, e a luta de classes que se
funda em interesses materiais e escamoteada. Em virtude dessa base
idealista, ? .discurso católico consegue tão-somente repudiar os pe-
cados SOCIaIS gerados pelo capitalismo. Não pode explicá-lo tarn-
pouco destruí-lo ideologicamente. E sem este momento torna-se difí-
cil a concretização de uma prática social e política transformadora,

4) - Quanto às relações pedagógicas que se estabelecem entre
agentes. e os campon~ses na ~r~tica educativa mebiana foi possível
descobrir duas modalidades básicas de ação: o "modelo do agente"
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o "modelo do povo". No modelo do agente as relações que Ocor-
rem são reconhecidamente autoritárias, tendo em vista que o su-
posto fundamental deste modelo é a posição do agente como de-
tentor do conhecimento, que deve ser transmitido para as bases.
Para a concretização deste modelo faz-se necessária a figura do
líder ou animador de comunidade. Trata-se de um elemento da
localidade que participa dos treinamentos e encontros, promovidos
pelo MEB e sua função é reproduzir junto à base a mensagem
recebida. Assim, todo o trabalho educativo é montado, tendo como
eixo a mensagem bíblica e os valores cristãos, visados, portanto, a
ampliação do domínio da Igreja.

Outro caminho palmilhado pelo MEB reside na tentativa de
aplicação do "modelo do povo". Neste os agentes partem do supos-
to, que a verdade se encontra no povo: os valores positivos do
cristianismo, a religiosidade popular, a vida comunitária, enfim, a
base do solidarismo já está presente no próprio povo. Nada mais
lógico do que deixar que as idéias nasçam da experiência ,do povo.

Na prática, essa abordagem supostamente espontaneísta gera
relações dominadoras, pois, em última análise, não é o grupo de
base que determina o curso da sua prática social e educativa e sim
os agentes. Trata-se de uma "pedagogia indutivista" (24) que não
impõe de forma direta a mensagem, mas induz o grupo a assimilá-
Ia. Os agentes afirmam que as idéias nascem do povo. Verificamos,
entretanto, que a fonte do discurso do grupo estudado é a men-
sagem solidarista da Igreja. Constatamos que o uso da Bíblia como
indutora da reflexão, a crítica da realidade tendo o Evangelho
como referência, os projetos comunitários foram induzidos pelos
agentes.

5) - Em conexão com o tipo de educação preconizado, adqui-
re importância a noção de consciência, no sentido de tomada de
consciência, da dignidade da pessoa humana, e não em termos de
consciência de classe. Isso ocorre porque na perspectiva do perso-
nalismo cristão, a consciência é concebida como uma entidade que
independe da realidade estrutural e histórica do homem. O fato de
postular-se que a consciência antecede a ação dá origem à educação
conscientizadora. Acredita-se ser viável a aquisição da consciência
independentemente da prática social e política, nas reuniões, en-
contros, salas de aula. Na prática, estas atividades parece que subs-
tituem a ação política.

Na realidade, essa visão idealista da consciência se Opõe à
concepção objetiva, segundo a qual a formação da consciência

(24) Trata-se de uma tentativa de fazer ressurgir o "populisrno indutivista"
da época da Ação Católica. Ver PAIVA, V. - Paulo Freire e o nacio-
nalismo-desenvolvimentista, op. cit., p. 203.

Educação em Debate, Fort. (10) Julho/Dezembro: 1985 49



ocorre dialeticamente, mediante a ação e a reflexão, tendo como
suporte o confronto das relações sociais que o homem desenvol-
ve, entre as quais se incluem as relações de produção e a política
do grupo.

A análise do modo de pensar do camponês revelou que este
não é um alienado no sentido marxista do termo, tendo em vista
que ele sabe com clareza a sua função na produção da riqueza
da sociedade. Tem consciência também que a pobreza é um fenô-
meno social que se reproduz historicamente em decorrência da es-
trutura social classista. Em suma, ele possui uma nítida compreen-
são da funcionalidade contraditória do camponês e do seu traba-
lho. Contudo, a apreensão de traços ideológicos específicos de classe
não nos permite concluir, apressadamente, que a consciência de
classe real existente seja coerente e adequada à realidade. De fato,
cuexistem com os interesses reais de classe outros interesses con-
trários ao camponês e modos de pensar a realidade contraditórios
entre si, o I,ue torna a consciência do camponês uma realidade
fragmentada. Isso ocorre pela contaminação ideológica das classes
econômicas, política e culturalmente dominantes.

Essa fragmentação da consciência traz conseqüências sérias em
termos políticos, pois uma concepção de mundo contraditória não
consegue gerar uma prática social e política homogênea e adequa-
da à realidade. Tal fato explica o realismo imediatista do cam-
ponês, concernente à política partidária. Vimos que o campesinato
percebe o caráter artificioso e antidemocrático da política corone-
'lesca do Nordeste. Contudo, na maioria das situações concretas, pre-
valece o relacionamento paternalista, entre o camponês e o grupo
dominante. Enfatizamos que isso ocorre, sobretudo, porque foram
mantidas as regras do jogo político de dominação-subordinação, que
teve sua origem no colonialismo. Assinalamos que a manutenção
deste esquema político visa garantir a continuidade do sistema social
vigente. E por outro lado, que este sistema se mantém, porque as
classes trabalhadoras não encontraram o caminho adequado, qual seja
a organização e a prática sócio-política, orientadas para a transfor-
mação estrutural e política da sociedade.

Isso ficou claro no caso do campesinato, quando analisamos
as diversas formas de mobilização e participação popular, usadas
pelo camponês. A organização em comunidade eclesial de base, por
fundamentar-se numa concepção idealista da história, produz um
discurso genérico e ações solidárias marcadas pela "comunhão mís-
tica" e pelo imediatismo. A alternativa de uma organização em
termos de classe representada pelo STR tem se revelado bastante
contraditória com uma história de luta e de manipulação por parte
do Estado e da Igreja.
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m reendemos evidenciou que
6) - Em resumo, o. estudo iue':arrsmo vivenciado pelo povo

durante o período sombno do :u or~m rígido controle sobre a so-
latino-americano, o E.stado.man t~~:mente o único espaço que não
cicdade civil. A IgreJa. fo~ pr:la "sociedade política". Em conse-
esteve totalmente. d~~ma o P enhou importante papel no processo
qüência, essa instltUlçao desemp lares Sob essa ótica as C~Bs! ~e
ue mobilização das camadas POP~rticuiar deram uIll:a contnbUlçao
um modo geral, e o ,MEB eu::'p astoral e educatlVa, pastoral e
relevante, pois, at.raves ?a 'p'Oh~l':mi forma de organiz.ação pop~lar.
cducativa cons~gulfam ~i~bihza. a problemática religiosa e nao ..a
I1mbora seu eixo espeCifico seja dúvida de que este tra-
J~ , • - o resta a menor . t oprática sócio-polÜica, na. -tã cia política ineqUlvocame~ e
bolho da Igreja tem uma impo(t anque se refere à sua capaCidade

- d I es populares no .' d adequadosituaçao as c ass .~ 'a) seria ain a menos., - '1 de conscienci , - d f a dade mobihzaçao e mve . frido a intervençao e uca iv
, lidade caso estas tlVessem soa rea 1 , .
1 reja. ' 'to de contribuir construtlVa-
g A crítica realizada t~ve. o ~ropOSites ao aparelho religioso, sa-

.' s [jmites meren ." an-mente. EVidenCiamos o . di lmente à Igreja assumir a v
lientamos que não cabe pnmora i~ocial e político". (25) A compr:e-
guarda do proc~sSo_de muda~ç é fundamental, neste mom~nto his-
ensão dessa limüaçao da IgdreJa . dade civil estão gradatlVamente

ços a SOCie . I d àstórico em que os espa . os estruturalmente vmcu a os
sendo' reconquistados por orgamsm. se destacam os sindicatos ~
classes trabalhadoras; entre ~s_qU(~stamos nos referindo à OpOSl-
os partidos políticos de ?pOSiçao . ações constituem instrumentos
ção autêntica). As refend~s â~g~r;:se e de articulação entre aI s~-
apropriados de repres~~adao olítica Estes órgãos têm se reve a .o
ciedade civil e a SOCiea e p d 'ão do processo de mudanças re-
historicamente adequa?~s na cO~a~~ econômica da sociedade.
ferentes ao poder político e a

S· Pulo Brasi-
O é Comunidade Eclesial de Base. ao a ,

(25) FREI BRITO, que
liense, 1981, p. 39.
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